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RESUMO 

 

Este trabalho pretende, após considerações a respeito dos papeis desempenhados por 

determinados agentes públicos e a contextualização dos atos antidemocráticos de 8 de janeiro 

de 2023 no Brasil, fundamentar hipotética e eventual imputação das autoridades responsáveis 

pela Segurança Pública no âmbito do Distrito Federal em face de sua pretensa inação em meio 

à aludida crise, a fim de verificar se, sob o aspecto de tipicidade objetiva, estariam presentes 

elementos aptos a ensejar uma responsabilização penal por omissão imprópria quanto a um ou 

mais crimes decorrentes. A tese buscará trazer instrumental lógico e operativo para a solução 

jurídica dos casos de imputação de responsabilidade penal por omissão imprópria, terreno 

instável na dogmática e jurisprudência brasileira. Para tanto, serão percorridas questões mais 

gerais até as específicas do tema em questão. Por fim, debruça-se e toma-se posição relativa ao 

critério de imputação penal do resultado nos delitos omissivos impróprios imputados, ao menos 

em tese, às autoridades responsáveis pela segurança pública no âmbito do Distrito Federal.  

 

 

Palavras-chave: Omissão. Imputação objetiva. Responsabilidade penal. 



 

 

 

RESUMEN 

 

Este trabajo pretende, después de consideraciones sobre los roles desempeñados por ciertos 

agentes públicos y la contextualización de los actos antidemocráticos del 8 de enero de 2023 en 

Brasil, fundamentar una hipotética y eventual imputación de las autoridades responsables de la 

Seguridad Pública en el ámbito del Distrito Federal. ante su supuesta inacción en medio de la 

crisis antes mencionada, a fin de verificar si, desde el aspecto de la tipicidad objetiva, 

concurrirían elementos susceptibles de generar responsabilidad penal por omisión indebida 

respecto de uno o más delitos resultantes. La tesis buscará aportar instrumentos lógicos y 

operativos para la solución jurídica de casos de imputación de responsabilidad penal por 

omisión indebida, terreno inestable en la dogmática y la jurisprudencia brasileña. Para ello se 

abarcarán cuestiones más generales hasta aquellas específicas del tema en cuestión. Finalmente, 

se enfoca y se posiciona respecto del criterio de atribución penal del resultado en delitos de 

omisión impropia atribuidos, al menos en teoría, a las autoridades responsables de la seguridad 

pública en el ámbito del Distrito Federal. 

 

 

Palabras clave: Omisión. Imputación objetiva. Responsabilidad penal. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho é fruto de um infeliz episódio na história da democracia brasileira e 

de uma curiosidade renitente e pragmática sobre as responsabilidades penais – mesmo que em 

cenário teórico e hipotético, como aqui se desenha – dos atos ocorridos em 8 de janeiro de 2023. 

Essa inquietação me acompanha desde o primeiro momento em que, atônita, tomei 

conhecimento do caos instaurado e instalado no cartão postal da minha amada cidade natal, a 

um oceano de distância e com muitas horas de atraso.  

Uma invasão às sedes dos três poderes em Brasília foi posta em prática por uma 

multidão de autodenominados patriotas, saídos de todos os rincões do país, financiados por 

setores da população com interesses econômicos atrelados ao governo do agora ex-presidente 

Jair Bolsonaro e atraídos por suas pautas morais e conservadoras.  

A devassa foi transmitida simultaneamente pelos atônitos canais de comunicação e pelos 

smartphones dos patriotas de Brancaleone que transmitiram, ao vivo e em verde e amarelo, um 

vandalismo coreografado contra todas as autoridades constituídas no país.  

Um dolce far niente aliado ao cansaço da adaptação a uma nova rotina e fuso-horário 

me fizeram perder a anarquia em tempo real. Antes do descanso, era só mais uma manifestação 

em Brasília, como muitas outras que já vivi e presenciei na capital. Triste engano. Ao despertar, 

centenas de mensagens, vídeos e análises medíocres sobre algo antes inconcebível. 

Tomada por um sentimento bairrista, compreender quem eram os responsáveis pelo 

pandemônio era muito mais uma questão de saber a quem destinar minha zanga e indignação 

pelos prejuízos palpáveis das ações perpetradas do que uma reflexão judiciosa sobre o tema.  

Com o passar dos dias e diante das inúmeras e frustradas tentativas de explicar, em outro 

idioma, aos curiosos colegas e professores estrangeiros a intentona não completamente 

elucidada até os dias de hoje, mais dúvidas me assombravam. 

Ilustrar qualquer coisa em outro idioma, por mais fluência que se tenha, nos dá a 

oportunidade que muitas vezes nos escapa quando do diálogo em nossa língua materna: pensar 

antes de falar. 

E a frieza da análise refletida não era de nenhuma valia diante da dificuldade de se fazer 

uma análise engenhosa e precisa em termos técnicos para meus interlocutores, profundamente 

capacitados na teoria geral do delito e ávidos ao debate, como é natural no ambiente 

universitário. 
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Fazer paralelos com o putsch estadunidense que acabara de fazer aniversário, era uma 

saída inventiva para explicar os ingredientes sociais que compunham o cenário social e político 

brasileiro. 

Por outro lado, utilizar de tal expediente analógico para explicações dogmáticas sobre o 

tema não era tão simples diante de algumas assimetrias dogmáticas entre Brasil e Espanha, país 

que me abrigava naquele momento. 

Mas uma equivalência não me escapava: a dificuldade de justificar a responsabilidade 

penal por crimes cometidos, ao menos em tese, por condutas passivas. Afinal, a construção 

dogmática brasileira e espanhola sobre o paradigma de condutas ativas dificulta a fixação de 

critérios e a construção de um sistema de imputação voltado para o não fazer. 

Essa parecença pairava no ar. E a questão precisava ser pensada. Não apenas por apetite 

pelo castigo, afinal, não há na trajetória dessa autora qualquer sanha punitivista. Mas pela 

percepção de que esse terreno pantanoso da omissão imprópria precisava ser desbravado e 

pensado didática e sistematicamente para elucidar eventuais responsabilidades dos crimes 

cometidos na “rebelião dos manés”1. 

Por isso, partindo da proposição de linhas anteriores e do convite para abandonar minha 

tese já iniciada e bem desenvolvida sobre a lavagem de dinheiro e apostas esportivas, me propus 

a pensar e responder: é possível a imputação de responsabilidade penal em nível pessoal, em 

razão do cargo ocupado pelos funcionários públicos responsáveis pela segurança pública do 

Distrito Federal, nos crimes cometidos nos atos antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023? 

Sabe-se que a responsabilidade penal na qualidade de omissão é um dos temas mais 

complexos do Direito Penal, como se demonstra ao longo do trabalho. E por mais reprovável 

que seja uma omissão – como o sempre citado exemplo da mãe2 que deixa seu bebê morrer de 

fome – a identificação de critérios gerais que permitam a equiparação de tal conduta à causação 

ativa de um resultado típico é obscura e, na grande maioria das vezes, inconclusiva. 

 
1 Denominação do movimento antidemocrático autoproclamada pela vanguarda reacionária brasileira e analisada 

a fundo pelos professores e pesquisadores Pedro Fiori Arantes, Fernando Frias e Maria Luiza Meneses. Ver: 

ARANTES, Pedro Fiori; FRIAS, Fernando; MENESES, Maria Luiza. 8/1 A rebelião dos manés: ou esquerda e 

direita nos espelhos de Brasília. São Paulo: Hedra, 2024.  
2 Aliás, digno de nota que esse exemplo seja constantemente citado como caso clássico de omissão. Aqui, a mãe, 

cuidadora, é identificada pelos intérpretes da norma enquanto agente que viola o dever de cuidado, proteção e 

vigilância, mesmo quando na lei penal ambos os pais têm esta relação de dever. No entanto, salta aos olhos a 

leniência da doutrina ao papel paterno em hipóteses em que o pai estaria na condição de garantidor do filho (a). 

Nesses exemplos, o tipo subjetivo prevalece para descaracterizar o dolo, já que o pai, desatento, age por descuido. 

Para melhor compreensão da reprodução de papéis de gênero na dogmática penal brasileira, ver: CAMPOS, 

Carmen Hein de; CASTILHO, Ela Wiecko Volkmer de. Manual de Direito Penal com Perspectiva de Gênero. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022, p. 178. 
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A temática dos delitos omissivos reclama e tem recebido a atenção do Direito Penal 

atualmente, em especial na seara do Direito Penal Econômico3 em face da agora necessária 

análise aprofundada sobre as omissões penalmente relevantes na sociedade pós-industrial de 

risco4. 

No Brasil, o tema é relativamente ausente na academia5 – à exceção de alguns poucos 

ensaios6 escritos por professores com experiências acadêmicas na Alemanha, onde, 

aparentemente, o tema desperta maior interesse – e a jurisprudência dispensa poucas7 linhas 

sobre o dever de garantia, que, ao nosso ver, é alicerce da fundamentação de uma imputação 

objetiva e subjetiva. 

A responsabilidade penal por omissão no país se vê coberta por uma imprecisão que 

afeta a segurança jurídica daqueles que exercem papéis de garante em determinadas atividades 

de risco, mas também dificulta a imputação de resultados decorrentes de suas omissões com 

maior clareza.  

Este atentado de terror contra os símbolos republicanos e democráticos nacionais foi, 

como apontam as investigações em curso no Supremo Tribunal Federal e nas Comissões 

Parlamentares de Inquérito na esfera distrital e federal , estimulado por mentores intelectuais e 

claramente facilitado por diversas autoridades com propensões autoritárias e/ou com 

predileções políticas que, supostamente, refrearam suas ações mandatórias, sendo omissas em 

 
3 BUJÁN-PÉREZ, Carlos Martinez. Derecho Penal económico y de la empresa: parte general. Valencia: Tirant lo 

Blanch, 2007, p. 300. 
4 SÁNCHEZ, Jesús María Silva. La expansión del derecho penal: aspectos de la política criminal en las sociedades 

postindsutriales. Madrid: Civitas, 2001, p. 23. 
5 Em pesquisa no catálogo de teses e dissertações da CAPES sobre crimes omissivos impróprios foram encontrados 

apenas dezesseis resultados na área de concentração Direito, sendo catorze dissertações de mestrado e apenas duas 

teses doutorais, sendo a mais recente de 2017. Ver: CAPES, Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior. Catálogo de teses e dissertações. Disponível em: 

<https://catalogodeteses.capes.gov.br/>. Acesso em: 31 mar. 2024. 
6 GRECO, Luís. Problemas de causalidade e imputação nos delitos omissivos impróprios. São Paulo: Marcial 

Pons, 2018. BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Crimes de omissão imprópria. São Paulo: Marcial Pons, 2018. 

ESTELLITA, Heloisa. Responsabilidade penal de dirigentes de empresas por omissão: estudo sobre a 

responsabilidade omissiva imprópria de dirigentes de sociedades anônimas, limitadas e encarregados de 

cumprimento por crimes praticados por membros da empresa. São Paulo: Marcial Pons, 2017. FRAGOSO, Heleno 

Cláudio. Crimes omissivos no direito brasileiro. Revista de Direito Penal e Criminologia. Rio de Janeiro, n. 33, 

jan./jun. 1982. TAVARES, Juarez. Alguns aspectos da estrutura dos crimes omissivos. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1996.  
7 No ponto, apenas a título de ilustração, impossível não trazer à luz o esdrúxulo caso de “Maria”, uma mulher 

condenada em 2018 por tortura e homicídio doloso qualificado de seu filho, na forma omissiva imprópria, por 

crimes cometidos por seu marido enquanto ela estava no trabalho. “Maria”, notadamente vítima de violência 

doméstica de acordo com os registros oficiais, foi denunciada pelo Ministério Público pela morte de seu filho, 

mesmo não estando presente no momento do crime cometido pelo seu então marido, porque poderia ter se separado 

dele e não o fez por “dependência sexual”. O bizarro caso é destrinchado dogmaticamente na teoria do crime com 

maestria pelas professoras Carolina Costa Ferreira e Marilia Budó. Ver: CAMPOS, Carmen Hein de; CASTILHO, 

Ela Wiecko Volkmer de. Manual de Direito Penal com Perspectiva de Gênero. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022, 

p. 167 e ss. 
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seus deveres, que poderiam e deveriam ter impedido os resultados catastróficos dos atos 

antidemocráticos8 no plano material9, como a destruição de parte da área central de Brasília, a 

maior área tombada do mundo e patrimônio mundial da UNESCO10, único bem contemporâneo 

a merecer essa distinção. E esta inércia importa, ao menos em tese, em imputação de condutas 

típicas por ausência de um agir próprio e inerente aos seus papéis. 

Por isso, diante dos resultados naturalísticos de alguns dos crimes cometidos na área 

central de Brasília, delimita-se nesta tese a investigação da cadeia de comando da Segurança 

Pública no âmbito do Distrito Federal, composta por Comando-Geral da Polícia Militar do 

Distrito Federal, da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal e do Governo do 

Distrito Federal, inversamente subordinados entre si. 

Para análise de eventual responsabilidade dos atos ocorridos em 8 de janeiro de 2023, 

importante verificar a qualidade de garante das autoridades mencionadas enquanto agentes 

estatais, indo além da mera constatação dos seus conteúdos de dever, como faz a doutrina 

majoritária.  

Para tanto, examinar-se-á duas decisões proferidas ainda no dia dos fatos pela Suprema 

Corte que as contemplam: a) decisão de afastamento do Governador do Distrito Federal; b) 

decisão de afastamento e prisão do Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal e do 

Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal.  

As sentenças, naquele momento, já indicam de plano a condição de garante das 

autoridades investigadas e identificam, ao menos em tese, sua contribuição para a prática dos 

atos criminosos e o preenchimento de alguns elementos de tipicidade objetiva de condutas 

omissivas impróprias, que fundamentam as graves determinações judiciais, com reflexos 

profundos na vida pública brasileira.  

A escolha da análise dessas decisões é forma de atingir o objetivo proposto sem a 

necessidade de se imiscuir no arcabouço probatório próprio da tipicidade subjetiva ou de 

esperar a resolução de um longo processo judicial com contornos políticos, o que também 

oportuniza e pressupõe certa autonomia na estruturação da exposição do problema aqui 

proposto.   

 
8 IPHAN entrega relatório sobre danos causados ao Patrimônio Cultural nas sedes dos três Poderes, em Brasília 

(DF). Gov.br, Brasília, 2023. Disponível em: <https://www.gov.br/iphan/pt-br/assuntos/noticias/iphan-finaliza-

vistoria-e-aponta-solucoes-para-recuperar-o-patrimonio-danificado-nas-sedes-dos-tres-poderes-em-brasilia-df>. 

Acesso em: 11 jun. 2024. 
9 Sobre o plano intáctil dos reflexos à democracia brasileira, é impossível mensurar. 
10 BRASÍLIA, Patrimônio Cultural da Humanidade. Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (UNESCO), Brasília. Disponível em: <http://www4.planalto.gov.br/restauracao/brasilia-patrimonio-

cultural-da-humanidade>. Acesso em: 11 set. 2023. 
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Não se pretende qualificar a ratio decidendi das decisões escolhidas. Apenas utiliza-se 

dos argumentos expendidos para verificação, em tese, da hipótese de imputação de 

responsabilidade criminal diante do atual estágio das investigações e do sigilo imposto a parte 

dos autos que investigam os fatos, mas que tiveram publicidade em razão do impacto social 

provocado.  

A metodologia escolhida para esta tese, que mescla estudo de caso e conhecimento 

teórico constituído a partir de bibliografia estrangeira e brasileira sobre o tema, tem como 

objetivo a compreensão mais acurada sobre as circunstâncias que determinaram a ocorrência 

dos resultados investigados, a realização de um retrato sobre o “estado da arte” e a identificação 

da posição do decisor em relação ao problema e/ou eventuais inclinações frente às demais 

possibilidades de resolução que não foram adotadas, já que proferidas no próprio dia 8 de 

janeiro de 2023. 

Tal escolha se originou da necessidade de organização metódica na forma de protocolo 

passível de reprodução em momentos distintos ou por diversas pessoas sobre os mesmos fatos.  

No mais, importante esclarecer que no anseio de responder aos questionamentos 

internos e externos sobre os eventos em análise é que se tem algumas comparações entre Brasil 

e Espanha e seus institutos jurídicos, embora não seja este um estudo de Direito comparado. 

Assim espera-se que esta pesquisa sirva ao menos como um registro dessa quadra 

histórica, já que analisa decisões proferidas no calor dos fatos e se desenvolve durante o 

desenrolar das apurações.  

Não se ignora o risco de tratar assunto ainda não decidido e julgado pelo Poder 

Judiciário. Mas também se tem ciência da potencialidade de tal circunstância, na medida em 

que este trabalho pode contribuir para as discussões sobre o tema.  

Por isso este trabalho ousa de alguma forma se debruçar especificamente sobre esse 

recentíssimo e aterrador episódio vivido pelo Brasil, na esperança de que traga fundamentos 

teóricos lastreados em profunda doutrina para a produção acadêmica e/ou jurisprudencial sobre 

a imputação objetiva de crimes omissivos impróprios, especialmente no âmbito dos atos 

antidemocráticos11.  

 
11 Em pesquisa no catálogo de teses e dissertações da CAPES sobre atos antidemocráticos foram encontrados sete 

resultados, destes sendo apenas três na área de concentração Direito, todas dissertações de mestrado, sem relação 

direta com Direito Penal ou qualquer associação sobre responsabilidade penal dos atos antidemocráticos. Na 

pesquisa feita com os parâmetros oito de janeiro; 08 de janeiro; 08/01 não foram encontrados quaisquer resultados, 

o que corrobora o ineditismo da presente tese. Ver: CAPES, Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior. Catálogo de teses e dissertações. Disponível em: 

<https://catalogodeteses.capes.gov.br/>. Acesso em: 31 mar. 2024. 
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Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho é sugerir referencial teórico adequado que 

conceitue a omissão imprópria, que possa equiparar ação e omissão, fixar critério de 

causalidade e determinar a posição de garantidores das autoridades incumbidas da segurança 

pública no âmbito do Distrito Federal para tomar posição sobre eventual responsabilidade penal 

nos crimes cometidos nesta unidade da federação em 8 de janeiro de 2023.  

Tal objetivo pretende esvaziar subjetivismos e réguas morais e políticas quando da 

análise dos delitos por parte do poder judiciário. E tal preocupação se justifica diante da 

miscelânea de posicionamentos e teses que, conforme se verá, saem de correspondências 

valorativas e apresentam tendências a materializar os deveres jurídicos das fontes do dever de 

garantia e dos processos causais.  

Isso torna absolutamente necessário o debate sobre o teor do cuidado devido ao bem 

jurídico tutelado e a confiança da sociedade no responsável, eleito pela norma penal, para evitar 

o resultado típico. 

E isso se torna ainda mais difícil diante da dificuldade de conceituar a omissão e a 

imputação de um delito enquadrado enquanto ação. Por isso é que se busca critério de 

imputação jurídico-objetiva seguro, considerando a lei penal e retirando espaços de 

subjetivismos quando da aplicação da lei penal em crimes omissivos no âmbito dos delitos 

ocorridos nos atos antidemocráticos, reduzindo a ambiência da insegurança jurídica tão inerente 

ao panorama brasileiro. 

Far-se-á exposição sobre os pressupostos da tipicidade objetiva dos delitos omissivos 

impróprios, para, em seguida, verificar a hipótese proposta de que as condutas atribuíveis às 

autoridades analisadas na esfera do Distrito Federal são passíveis de imputação de 

responsabilidade penal. 

Pretende-se explicar, em nível de imputação pessoal em razão do cargo ocupado, a 

imputação hipotética dos funcionários em exame, face aos crimes cometidos nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023.  

Afinal, não é qualquer funcionário em toda circunstância que está penalmente obrigado, 

de forma incondicional a impedir delitos que testemunhem ou tenham conhecimento prévio de 

seu conhecimento. Mas quando existe tal obrigação? Para responder a essa pergunta, além das 

incursões dogmáticas necessárias para fundamentar formal e materialmente suas posições 

enquanto garantes, há de se analisar, sob o prisma da tipicidade objetiva, eventual 

responsabilidade penal. 
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Tudo isso baseado na autonomia dos fundamentos jurídicos dos garantes de proteção e 

de vigilância, sob pena de produzir sempre soluções ad hoc e sem estrutura para que sejam 

levadas ao limite de sua teoria. 

Claro que um distanciamento temporal maior seria importante12 para analisar um fato 

histórico indelével e atual na história brasileira. Mas não se desconhece a efemeridade das 

discussões teóricas ao largo do tempo, razão pela qual essa tese se propõe a fazê-la neste 

momento. 

Urge-se a produção teórica diante do avanço das investigações em curso perante a 

Suprema Corte13 e do poder legislativo distrital e nacional em face das Comissões 

Parlamentares de Inquérito instauradas na Câmara Legislativa do Distrito Federal e Congresso 

Nacional, que encaminharão seus relatórios aos órgãos ministeriais competentes.  

Como derradeira advertência, frisa-se que o presente trabalho não fará qualquer análise 

sobre aspectos subjetivos de comportamentos das autoridades analisadas ou juízo de valor 

político ou ideológico partidário.  

Delineada esta breve introdução, contextualiza-se os atos antidemocráticos ocorridos 

em 8 de janeiro de 2023, o conceito e a formatação constitucional do sistema de segurança 

pública no Brasil e, especialmente, no Distrito Federal e os papeis legais dos agentes escolhidos 

para análise.  

Essa identificação de responsabilidade legal é requisito para identificação do papel de 

garantia das autoridades no âmbito do Distrito Federal e, por consequência, seu dever de agir 

para prevenir ou evitar os crimes supostamente cometidos nos atos antidemocráticos de 8 de 

janeiro de 2023.  

Os eventos revelam que a negligência e omissão por parte desses responsáveis 

contribuíram diretamente para a escalada da violência e os resultados formais e materiais dos 

crimes em exame, o que se pretende verificar, importando em eventual responsabilidade penal 

em nível pessoal em razão da função. 

 
12 E talvez seja essa uma das razões da ausência de trabalhos acadêmicos já publicados sobre os atos 

antidemocráticos. Em pesquisa no catálogo de teses e dissertações da CAPES sobre atos antidemocráticos foram 

encontrados sete resultados, destes sendo apenas três na área de concentração Direito, todas dissertações de 

mestrado, sem relação direta com Direito Penal ou qualquer associação sobre responsabilidade penal dos atos 

antidemocráticos. Na pesquisa feita com os parâmetros oito de janeiro; 08 de janeiro; 08/01 não foram encontrados 

quaisquer resultados, o que corrobora o ineditismo da presente tese. Ver: CAPES, Fundação Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Catálogo de teses e dissertações. Disponível em: 

<https://catalogodeteses.capes.gov.br/>. Acesso em: 31 mar. 2024. 
13 Sobre os processos judiciais, note-se que a maioria corre em sigilo e, diante do exíguo decurso de tempo e da 

complexidade processual e probatória, ainda não foram concluídos. 
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Após, traçam-se linhas gerais sobre a omissão, sua equiparação com a ação e 

repercussões para fins de imputação de resultado.  

Veremos nesses temas os elementos dos crimes omissivos e as controvérsias existentes 

na bibliografia inalcançável que fundamenta os mais diversos posicionamentos, além de 

examinar o dever jurídico da posição de garantia e análise dos pressupostos de tipicidade 

objetiva dos delitos omissivos impróprios, para, enfim, tomar posição sobre a possível 

imputação de condutas criminais das autoridades examinadas.  

Pretende-se verificar a hipótese de que é possível fundamentar a responsabilidade penal 

das autoridades da segurança pública no âmbito do Distrito Federal utilizando-se critério 

normativo de interpretação dos crimes omissivos diante do papel de garantia exercido pelas 

autoridades responsáveis pela segurança pública no Distrito Federal à época dos crimes 

ocorridos em 8 de janeiro de 2023. Cumpre ressaltar que não há indicação de reforma 

legislativa. Apenas a adoção de critério compatível com nossa sistemática que seja claro e 

preciso quando de sua aplicação em terreno tão instável e permeado por paixões. 

Ao fim e ao cabo, serão retomados os problemas delimitados nesta introdução e que 

guiaram seu desenvolvimento. 
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6 CONCLUSÕES 

 

O estudo da omissão imprópria mostra-se cada vez mais necessário na medida em que 

a complexidade das estruturas de poder, públicas ou privadas, tem gerado cada vez mais 

hipóteses de eventual responsabilização nessa modalidade criminosa. 

Mesmo diante da ausência acadêmica do tema, buscou-se adentrar nas categorias da 

omissão para responder às imprecisões quanto aos papeis de garantia, que se entende aqui 

enquanto alicerce de uma imputação na esfera objetiva, objeto de interesse desta tese, e 

subjetiva. 

E fez-se isso com base em evento sem precedentes na democracia brasileira e que 

deixaram vestígios físicos e etéreos indeléveis. 

Quanto aos resultados naturalísticos, passíveis de aferição, buscou-se delimitar nesta 

tese a investigação da cadeia de comando da segurança pública do Distrito Federal, 

materializada nos cargos do Governo do Distrito Federal, Secretário de Segurança Pública e 

Comandante-Geral da Polícia Militar, com base em duas decisões proferidas no próprio dia dos 

atos antidemocráticos, a fim de verificar se estariam presentes os pressupostos de imputação 

dos crimes em modalidade omissiva. 

Para tanto, algumas premissas foram estabelecidas. 

A evolução do conceito de omissão nos trouxe a omissão enquanto efeito do processo 

de imputação, vinculando o agente ao seu dever de agir para análise de atribuição de 

responsabilidade. 

E este conceito não se enquadra – e nem precisa – ao conceito estrito aplicável à ação, 

sendo a omissão puramente normativa, em juízo normativo sobre um agir determinado em 

norma mandamental. Essa norma mandamental é que dá sentido à omissão e que preenche o 

conteúdo do dever de ação. 

Na equiparação entre ação e omissão, aqui se propõe o critério normativo do fim de 

proteção à norma, já que mais precisa, funcional e contemporânea tal postura. 

Identificou-se ainda fundamento material para a posição de garantia e sua função de 

proteção advinda de situação fática de proximidade com o bem frente a quaisquer ataques, para 

daí identificar o dever de garante das autoridades investigadas com base em sua assunção de 

função típica e exclusiva do Estado. 

No passo seguinte, apresentou-se panorama dos pressupostos de tipicidade objetiva na 

omissão, posicionando-se de forma assertiva diante das inúmeras teorias existentes sobre cada 

um dos elementos investigados. 
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Identificou-se o início do dever de ação, a posição do garantidor com base na Lei 

brasileira, a capacidade de ação e a consequente inação do omitente, a afirmação da causalidade 

na omissão, a imputação objetiva e a proposição do fim de proteção à norma de cuidado como 

critério básico de imputação na omissão imprópria. 

Tudo isso com o fito de posicionar-se, diante de raciocínio dedutivo, se estariam 

presentes tais elementos frente às autoridades examinadas, com base nas decisões que servem 

de base para essa tese. E registra-se, ao menos teoricamente, a presença inequívoca de tais 

circunstâncias. 

Diante deste fato, propõe-se, como ferramenta adequada para imputação, a utilização da 

coautoria como critério de atribuição de responsabilidade diante da titularidade comum de bens 

sob a tutela da cadeia de comando da segurança pública no Distrito Federal nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro. 

Não se busca com a presente tese uma ampliação na responsabilização penal por 

omissão imprópria, mas sim o estabelecimento de balizas para que, em caso de vislumbre dessa 

responsabilidade, que esta seja atribuída dentro de parâmetros justos, fundados em critérios 

dogmáticos já estabelecidos.  

E não por outro motivo fez-se a contextualização e a delimitação fática do objeto deste 

trabalho, para somente então se iniciar a análise dos pressupostos de tipicidade objetiva da 

omissão imprópria.  

Pretendeu-se, com isso, estabelecer um ponto de partida para o exame dos fatos 

propostos em razão da restrição das informações das investigações. 

Especificamente quanto aos fatos trabalhados, percebeu-se que não seria irrazoável 

cogitar, teoricamente, sob um aspecto objetivo, eventual possibilidade de responsabilização 

penal por omissão imprópria das autoridades de segurança pública no âmbito do Distrito 

Federal em relação aos delitos cometidos e ainda investigados nos atos antidemocráticos de 8 

de janeiro de 2023.  

Ao revés. 

Viu-se que, a partir dos documentos e decisões de domínio público proferidas no âmbito 

do Supremo Tribunal Federal, alguns pressupostos de tipicidade objetiva, a priori, estariam 

presentes. 

No entanto, é somente até este ponto que este trabalho pode se debruçar.  

Uma análise conclusiva quanto a todos os requisitos de tipicidade objetiva, como 

explicitado ao longo do trabalho, dependeria de um exame fático que ultrapassaria as 
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possibilidades desta tese. O mesmo, por óbvio, também se estende para eventual análise de 

tipicidade subjetiva. 

Encerra-se com a pretensão de contribuir, mesmo que com respostas provisórias e no 

campo teórico da tipicidade objetiva, para os estudos da imputação de responsabilidade penal 

nos crimes de omissão imprópria e iniciar um debate quanto à sua aplicabilidade em meio à 

análise dos fatos relacionados aos intitulados atos antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023. 
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